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Resumo: O conceito de saúde sofreu alterações ao longo dos anos, e atualmente caracteriza-se como abrangente e completo, considerando todos os aspectos biopsicossociais e espirituais do indivíduo. No Brasil, a Saúde, por meio da Constituição Federal e da criação do Sistema Único de Saúde, passou a ser direito de todo cidadão e dever do estado. Entretanto, faz-se necessário a implantação de políticas públicas, por meio do estado, que garantam a efetividade desses direitos. Diante disso, o estudo objetiva investigar a produção científica acerca do direito à saúde e como se dá a implementação de políticas públicas no país. Trata-se de uma revisão bibliográfica da literatura, desenvolvida em seis fases e por meio de pesquisa bibliográfica eletrônica em bases de dados. Mediante os trabalhos selecionados, infere-se que a saúde tem sido, cada vez mais, temática central de debates governamentais, e que o fortalecimento de políticas públicas voltadas para a saúde auxilia na melhoria das condições dos diversos fatores analisados na sociedade brasileira. Contudo, a temática ainda é pouco evidenciada em estudos recentes, existindo barreiras que impossibilitam a expansão e eficácia da aplicabilidade de tais políticas, havendo também, a necessidade da maior proximidade das autoridades governamentais e profissionais dos setores de saúde com as políticas públicas de saúde, e com as problemáticas evidenciadas na população brasileira, para a qualificação dos serviços prestados pelas diversas áreas em saúde.
Palavras-chave/Descritores: Direito a saúde. Políticas de saúde. Saúde pública.
Área Temática: Temas livres.
1 INTRODUÇÃO
Na ampla e atual definição conceitual, saúde é sobretudo uma questão de cidadania e de justiça social, e não um mero estado biológico independente do nosso status social e individual (VENTURA et al., 2010). Por tanto, saúde possui um conceito abrangente e completo, ligados não apenas a ausência de problemas de saúde, mas leva em consideração as condições de vida dos indivíduos em todos os âmbitos, pois compreende o ser humano como um ser biopsicossocial e espiritual, ou seja, detentor de aspectos biológicos, psicológico, social e espiritual (SILVA et al., 2016).
O direito à saúde é reconhecido como um direito humano fundamental à preservação da vida e dignidade humana. No Brasil, nas últimas décadas foram atribuídas a mudanças favoráveis nos determinantes sociais da saúde e à reforma setorial, resultando na criação do Sistema Único de Saúde (SUS), a partir do reconhecimento pela Constituição Federal – CF 1988 (BRASIL, 1988), na qual a saúde é um direito fundamental, sendo o dever do Estado (VIEIRA & BENEVIDES, 2016).
O Art. 196 da CF 1988 (BRASIL, 1988) ainda, possibilita uma análise sobre as questões de direito a saúde pública, uma vez que a oferta e o acesso a serviços médicos e hospitalares não são suficientes para manter o estado de bem-estar e de saúde dos indivíduos, e que, portanto, é preciso que o Estado formule e implemente políticas econômicas e sociais, mediante políticas públicas para garantir os direitos previstos pela constituição (STURZA & RODRIGUES, 2019).
Nesse sentido, tal conjuntura tem fundamento no fato de cada vez mais, que a sociedade deve buscar e cobrar das autoridades o desenvolvimento de políticas públicas em questões que envolvem a efetivação do direito constitucional à saúde, de iniciativa do poder público e da sociedade para a garantia de direitos de cidadania à população (CARMO & GUIZARDI, 2018). Surge nessa vertente, a necessidade pela investigação sobre os aspectos conceituais do direito à saúde, e o impacto da implementação de políticas públicas em saúde no Brasil. 
Objetiva-se, portanto, através desse estudo, investigar a produção científica acerca do direito à saúde e a implementação de políticas públicas no país. A temática, possui importante implicação social e acadêmica, já que possibilitará o debate e promoção do conhecimento a respeito da prática do direito a saúde e políticas de saúde pública.

2 METODOLOGIA
Trata-se de estudo de revisão bibliográfica da literatura que permite uma análise ampla e sistemática, exigindo rigor e clareza na replicação dos dados primários. Desenvolvido em seis fases, conforme modelo proposto por Ercole, Melo, & Alcoforado (2014), na qual engloba: elaboração da questão norteadora; estabelecimento dos critérios de inclusão e exclusão e da busca na literatura; definição das informações a serem extraídas dos estudos selecionados; avaliação dos estudos incluídos; interpretação dos resultados e apresentação.
Para a elaboração da questão de pesquisa da revisão integrativa, utilizou-se o debate interdisciplinar a respeito do tema entre os autores desse estudo para formular a questão da pesquisa, e a identificação de palavras-chave, as quais auxiliaram na localização de estudos primários nas bases de dados. Assim, a questão da pesquisa foi: “Como se dá a integralidade dos direitos à saúde e qual o impacto da implementação de políticas públicas em saúde no Brasil? ”.
Utilizou-se a pesquisa bibliográfica eletrônica nas seguintes bases de dados: Medical Literature Analysis and Retrieval System Online (MEDLINE), Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), Scientific Electronic Library Online (SciELO), Literatura do Caribe em Ciências da Saúde (MEDCARIB), Acervo da Biblioteca da Organização Pan-Americana da Saúde (PAHO), Sistema de Informação da Biblioteca da Organização Mundial da Saúde (WHOLIS). Para acessar a MEDLINE, utilizou-se o portal PubMed; para a LILACS o acesso foi através da Biblioteca Virtual de Saúde (BVS). Para acessar MEDCARIB, PAHO e WHOLIS, utilizou-se o Portal da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Foram priorizados artigos publicados nos últimos 10 anos (2010-2020), em virtude da necessidade de se encontrar estudos com informações atuais sobre o tema. O levantamento da revisão ocorreu no mês de julho de 2020.
Foram elencadas as estratégias de busca pela combinação de três termos (Descritores em Ciências da Saúde – DeCS/MeSH: direito a saúde, políticas de saúde, saúde pública), combinação de termos booleanos (and, or). O critério de inclusão estabelecido para os estudos primários foram artigos que abordavam o tema delimitado para a pesquisa. As revisões tradicionais de literatura, estudos secundários (p.ex., revisão sistemática), teses e dissertações, carta-resposta e editoriais foram excluídos da amostra da revisão integrativa. 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Através das etapas para seleção dos estudos com a temática desta pesquisa, foram encontradas no total 258.240 citações. Os resultados, segundo as bases de dados, que tiveram maior quantitativo de publicações relevantes foram: MEDLINE com 1.990.62 e LILACS com 28.069 publicações. Após o refinamento, foram lidos 252 títulos e abstracts (103 não tinham relação com o tema e 45 estavam duplicadas). Destes, 17 produções foram relevantes, das quais se efetuou a leitura do trabalho na íntegra para as possíveis contribuições, o alvo da leitura esteve centrado no problema do estudo, metodologia e resultados.
A saúde sempre teve a difícil missão histórica de possuir espaços preferenciais na agenda das autoridades governamentais, já que na sua maioria, o tema era pauta preferencialmente, apenas quando o país era afetado economicamente e socialmente por alguma epidemia (MENICUCCI & D’ALBUQUERQUE, 2018). Apesar da existência dessa barreira, desde as décadas anteriores, o Brasil tem buscado nos últimos anos, trazer com mais frequência o tema em debate para melhorar o acesso aos serviços de saúde e promover o bem-estar dos cidadãos (SOARES et al., 2016).
Alguns avanços, oriundos do levantamento das necessidades a partir dos estudos achados, têm acontecido, como a melhoria do acesso e o direito a saúde da população mais vulnerável, debatidas e implementadas pelo Estado. Potencializando nesse sentido, a execução das políticas de saúde; fortalecendo o olhar a diversidade e necessidades das regiões e dificuldades dos setores públicos de saúde (ROSA et al., 2012; MENICUCCI, 2014; CORREIA & SILVA, 2017).
As políticas públicas distributivas de seguridade social estão organizadas por meio de sistema único, descentralizado e participativo. Nesse sentido, o SUS possui dentre suas diretrizes, a participação da população organizada por meio de representações na gestão dos sistemas nas três esferas de governo (SILVA et al., 2019). Segundo a abordagem de Carvalho e Barbosa (2012), entender o funcionamento do SUS a partir da análise de seu desempenho permite aos gestores, a oportunidade de uma melhor implementação das políticas de saúde. O fortalecimento das políticas púbicas de saúde, são capazes de orientar o Estado para melhoria das condições de saúde da população e dos diversos ambientes sociais (MARINHO; OLIVEIRA; MARTINS, 2019).
Evidenciou-se nos estudos, a relevância do tema no âmbito nacional, e suas cooperações para as modificações das práticas em saúde, pois tais estudos contribuem para o fortalecimento da lei de acesso a saúde e do SUS, na busca por políticas públicas para ampliar a efetividade e resolutividade dos serviços ofertados (REGO et al., 2018). Nota-se que os estudos publicados sobre o tema em questão, tratam-se de diversos temas e especialidades em políticas públicas saúde, compreendendo o sistema público de saúde como um conjunto de ações e serviços (OLIVEIRA, 2018; CARMO & GUIZARDI, 2018).
4 CONCLUSÃO
Apesar dos inestimáveis avanços com a expansão das políticas de saúde no Brasil, atendendo necessidades e direitos da população, permanece ainda a existência de barreiras para implementação dessas políticas, bem como os fortalecimentos das existentes. Nota-se, a partir da análise realizada, que há poucos estudos ou artigos que tratam do tema relacionando os efeitos das políticas públicas em saúde no Brasil nos últimos anos, sendo que a maior parte dos que abordam a temática, são estudos retrospectivos. A maioria das pesquisas revisadas menciona a urgência da necessidade da maior proximidade das autoridades governamentais e profissionais dos setores de saúde com as políticas públicas de saúde, e com as problemáticas evidenciadas na população brasileira, para a qualificação dos serviços prestados pelas diversas áreas em saúde.
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